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A Sua Exce!ência o Senhor
Deputado Jeferson Luiz de Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe

Aracaju, 2 de julho de2O26.

sem@al.se.leg.br
Aracaiu/SE

Assunto: Encaminhamento. Projeto de Lei

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, nos termos do art. 35, l, "d", da Lei
Complementar Estadua! ne 02, de 12 de novembro de 1990, servimo-nos do presente
para encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei anexo, pprovado pelo Colendo
Colégio de Procuradores de Justiça, através da Resolução ne OLTIàOZG - CPJ, datada de 2
de júlho de 2026, que "dá novo redaçõo oo ort. 3e da Lei Estadual ne 9.299, de 09 de
outubro de 2023".

Reiterando votos de elevada estima e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Nilzir Soares Vieira Junior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

Expediente assinado eletronicamente por Nilzir Soares Vieira Juniort , em O3lO712026 tLz48z21, conforme art. 1e,

lll,"b", da Lei 1t.4L9120t6.
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Aracaju, 2 de julho de 2026.

A Sua Excelência o Senhor',
Deputado Jeferson Luiz de Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
sgm@al.se.leg.br
Aracaiu/SE

Assunto: Encaminhamento. Projeto de Lei,l

Excelentíssiúo, Senhor Presidente,

cumprimentando-o cordialmente, nos termos do art. 35, l, 'd', da Lei
Complementar Estaduat pe 02, de LZ de novembro ,de 1990, servimo-nos do
presente para encaminhar a Vossa Excelêncla o Projeto de [eí anexo, aprovado pelo
Colendo Colégio de Procuradores de Jusüça, através da Resolução ne OflIZOZG -
CPJ, datada de 2 de julho de 2A26, q
ne 9.299, de 09 de outubro de 2023".

Reiterando votoS de
nos

ue "dá novd art. 3e da Lei Estadual

consideração, subscrevemo-
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Edição no 2.441
03 de julho de 2026

iil\nstrEmo njelrco DE SEFGIFE
PnocunÀDoRlA-GERAL DE JU§T!çA

;corÊ6lo DC PtocuRADonÉ3 0E rutÍlçÁ

Aprova Proieto de Lei

que "dá nova redação ao

art. 3e da Lei Estadual ne

9.299, de 09 de outubro
de 2023".

o'coLÉGIo DE,PROCURADORES DE .,USTIçA DO ESTADO DE SERGIPE, no uso

das atribuições legais previstas na Lei Complementar Estadual ne 02, de 12 de

novembro de 1990,'e

Considerando o art. 7e, inciso XXV e o art. 208, inciso lV, da Constituição

Federal de 1988;

Considerando a Lei Estadual ne 9.299, de 09 de outubro de 2Q23, que instituiu

o auxilio educação infanül no âmbito do Ministério Público de SergÍpe;

RESOLVET

Art. 19 Fica aprovado o Projeto de LeÍ anexo que "dá nova redação ao art, 3s

da Lei Estáduatlne 9.299, de 09 de outubro de 2o23".

Art. 2e Esta Resolução entrará publicação no Diário

Oficial Eletrônico do Ministério

SAIA DAS DE JUSTIçA, Edificio

"Governador Luiz 2026,205e da lndependência e

138e da Repúbl

Nilzir ares Vieira Junior
Procurador-Gera! de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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Melo Murilo Sontsno

Eduqrdo Borreto d'Avilo Fontes

Filho

Ricordo Sobrol Souso

Av. Conselheiro Carlos Albeno Sampaio, 505 - Bairro Capucho

Edificio Governador Luiz Garcia - Centro Adm.Gov. Augusto Franco

Aracaju/sE - cEP: 49081-0ü) - Fone: (79) 3209-2400
Pádn.2

Y

losenlos Fronça do

qu c({,"{ Â.#c^
Mario Canceição

Ernesto

Poulo Lima Santano

Luiz Alberto Aroújo
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PROCUFABORIÂ.GERAL DÉ JUSTIçA
coLÉGio or pBocurADonEs DÊ JutÍrçA

PROJETO DE LEI N9

DE DE DE 2026

Dá nova redação ao art.
3s da Lei Estadual pe

9.299, de 09 de outubro
de 2023.

O GOVERNADOR DO]ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber Orá , Assembleia Legislaüva do Estado aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art, ls O art.3e da tei'Estadual ne9.299, de09 de outubro de 2023, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3s O Auxílio Educação lnfantil deve ser pago,

menialmente, no valor fixo de R$ 300,00 (trezentos

reaÍs), por dependente."

Art. 2s As despesas decorrentes da execução desta Lei devem correr à conta

das dotações Éróprias, consignadas no Orçamento do Estado para o Ministério

Púbico de Sergipe.

Art. 3s Fica o Ministério Público de Sergipe autorizado a republicar a Lei

Estadual ns 9.299, de 09 de outubr:o de 2023, consolidada com todas as alterações

promovidas por esta Lei.

Art. 4s Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir de le de junho de 2A26.

Aracaju,
República.

de 2A25;205e da lndependência e 138e da

FÁBIO CRUZ MITIDIERI

GOVERNADOR DO ESTADO

ItlinhtaÍlà
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<oLÉGlo DE PiO<UnÁOOnEt OE ruSTlçA

PROJETO DE LEI

EXPOSTCÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhoms Deputadas
Senhores oeputadoi,

No exercício da autonomia funcional e administrativa assegurada pelo art. L27, § 2e, da

Constituição Federale art. 116. § 5e, da Constituição Estaduat, o Ministério Público de Sergipe (MPSE)

encaminha a essa Augusta Assembleia Legislativa Prdeto de tei que dá nova redação ao art. 3c da

Lei Estadual ne 9.299, de 09 de outubro de 2023, para alterar o valor do Auxíllo Educação lnfantil

pago no âmbito do MPSE.

A propositura tem como objetivo primordial promover a recomposição e o aprimoramento

de beneficio de natureza indenizatória, destinado a auxiliar no custeio das despesas com educação

infantil, reconhecendo a relevância dessa políüca como instrumento de apoio à família, valorização

do servidor e estímulo à permanÊncia no serviço público.

A atualização propostâ mostra.se, portanto, necessária, proporcional e socialmente

adequada, contribuindo para a mitigação dos encargos financeiros suportado§ pelos servidores que

possuem dependentes em idade compaívelcom o beneficio.

lmporta destacar que a presente iniciativa foi construída a partir de análise técnica criteriosa,

aliada a diálogo institucionalcom as unidades administrativas competentes, tendo sido consensuada

com o Sindicato dos Trabalhadores Efeüvos do Ministérto Publico de Sergipe (SINDSEMP-SE), o que

reforça a legitimidade da propostâ e evidencia a observância aos princípios da participação,

transparência e boa governança administraüva-

A iniciativa observa, rigorosamente, os limites do orçamento desünado ao Ministério Públíco

de Sergipe e as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ademais, cumpre ressaltar que, por força da superveniência da Resolução Conjunta ne 14, de

07 de abril de 2026, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Nacional do

Ministério público (CNMP), a aplicação da Lei Estadual ne 9.299, de 09 de outubro de 2023, restringe-

se, atualmente, de forma excluslva, aos servidores do quadro funcional do Ministério Público de

Sergipe (MPSE).

Assim expostos os motivos que nos moveram a de Lei, convicto de

que os ilustres membros do Poder Legislaüvo, h pleitos do Ministério

Público, haverão de conferir o necessário sua acolhida e

aprovação.

Colhemos o enseio Para de elevada estima e distinta

consideração.

2026.

Nilzir res Vieira Junior
r-Geral de Jusüça

Presidente do Coléglo de Procuradores de Justiça
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ra Excelências

Aracaju, de

a esta propositura,

este
sensíveis
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Prestação de informações (920243l,

Data do Movimento:

Criador:

Resumo:

26lOS12026 t2:23:LS

Givanílson Santos de Jesus

Prestação de informações (920243)

Em atendimento ao despacho do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Nilzir Soares Vieira
Junior, esta Diretoria de Gestão Orçamentária ajustou o cálculo do impacto orçamentário da

alteração do valor do Auxílio Educação lnfantil dos servidores do MPSE. Esta medida exclui os

Membros do referido cálculo e cumpre as diretrizes da Resolução Conjunta ne 14, de 07 de abril de
2026, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).

Dessa forma, mantendo-se a simetria com o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (que reajustou
este benefício para RS 300,00 por meio da Lei ne 9.944, de Le de abril de 20261, encaminhamos o
impacto orçamentário atualizado a partir de junho de 2026.

Tabela 1- Valor vigente conforme Portaria ne 3212O25, de 09 de janeiro de 2025

Cargo

Servidores
efetivos

Servidores
comissionados

Servidores
requisitados e

conveniados
(com cargos em
comissão)

Número de
dependentes

(A)

Beneficiário
com+deL
dependente

Valor por
dependente

(B)

Valor mensal

do Auxílio
Educação

C=A*B

Valor anual do
Auxílio

Educação

D=C* L2

72

22

L]-* 2

4*2

3* 2

Rs 262,25 R5 2L.766,75 Rs 26L.2oL,oo

8

R5 262,25 RS 6.818,50 RS 81.822,00

R5 262,25 RS 2.884,75 RS 34.6L7,00

Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, 505 - Bairro Capucho,
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Valor vigente

Tabela 2 - Custo total do novo valor proposto - vigência a partir de junho/2026

Beneficiário
com+deL
dependente

Valor por
dependente
(B)

RS

3L.470,00

Valor
mensal do
auxílio-
creche
C=A*B

RS

377.640,00

Valor anual
do auxílio-
creche
D=C*L2

Cargo

Número de

dependentes
(A)

Servidores
efetivos

Servidores
comissionados

Servidores
requisitados e

conveniados (com

carSos em
comissão)

Valor total com
reajuste

Tabela 3 - lmpacto Orçamentário 2O26

Lt* 2

4*2

3*2

lmpacto anual - 2026

lmpacto a partir de junho/2026

Rs 300,00
Rs

24.900,00

Rs 300,00 Rs 7.800,00

Rs 300,00 Rs 3.300,00

Rs

36.000,00

72

22

Rs

298.800,00

RS

93.600,00

RS

39.600,00

Rs

432.000,00

8

A medida implica no impacto orçamentário de RS 31.710,00 (trinta e um mi!, setecentos e dez reais)
para o presente exercício, correspondente ao incremento mensal de RS 4.530,00 (quatro mil,
quinhentos e trinta reais), conforme tabela em tela, com implementação a partir de junho/2026,

possuindo o lastro orçamentário devidamente prevista no orçamento vigente por meio da Ação

160 - Auxílio para Membros e Servidores.

Colocamo-nos à disposição para esclarecer eventuais dúvidas

Rs 54.360,00

Rs 31.710,00
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Respeitosamente,

GIVANITSON SANTOS DE JESUS

Diretor de Gestão Orçamentária

Movimento assinado eletronicamente por Givanilson Santos de Jesusr, em 2610512026 L2:23:L5, conforme art. 1e,

I ll,"b", da Lei tl.4L9 I 20L6.
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